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A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) acionou 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra regra que es-
tabelece cobrança adicional 
a empresas para financiar a 
aposentadoria especial de em-
pregados que trabalham em 
condições prejudiciais à saúde 
ou à integridade física, espe-
cialmente expostos ao ruído 
excessivo. A Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 
7773 foi distribuída ao minis-
tro Alexandre de Moraes.

O objeto de questionamen-
to é o artigo 57, parágrafo 6º, 
da Lei 8.213/1991, que trata 
das alíquotas adicionais para fi-
nanciamento da aposentadoria 
especial.

O presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), mi-
nistro Herman Benjamin, de-
cidiu manter o efeito suspensi-
vo atribuído pelo Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais ao re-
curso especial no qual a verea-
dora Márcia Flávia Marzagão 
Albano, do município de Pará 
de Minas, aponta irregulari-
dades no processo que levou à 
sua cassação. Com a decisão, 
a vereadora, reeleita em 2024, 
continuará no cargo até o jul-
gamento definitivo. Após ter o 
mandato cassado pela Câma-
ra Municipal em 2022, sob a 
acusação de quebra de decoro 
parlamentar, a vereadora Már-
cia Marzagão ajuizou ação para 
anular a decisão.

O Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) reco-
nheceu o direito à licença-ma-
ternidade de seis meses para 
servidores temporários e co-
missionados também nos casos 
de adoção ou guarda, conforme 
os respectivos regimes jurídi-
cos. O mesmo período foi ga-
rantido ao pai solo, biológico 
ou adotante. Segundo o relator, 
ministro Dias Toffoli, o STF já 
firmou a autoridade de que a li-
cença parental é um direito que 
não admite nenhuma forma de 
discriminação, independente-
mente da natureza da paren-
talidade. O STF reconheceu o 
direito para servidores contra-
tados por prazo determinado 
ou em carga comissionada
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A Primeira Seção do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), 
por unanimidade, em juízo de 
retratação, revogou as teses em 
abstrato firmadas no Incidente 
de Assunção de Competência 
14, por contrariar o entendi-
mento fixado em repercussão 
geral no Tema 1.234 do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Em abril de 2023, no julga-
mento do IAC 14, a Primeira 
Seção havia estabelecido três 
teses a respeito de qual ente 
federativo deve responder à 
ação em que se pede acesso a 
medicamento não incluído nas 
políticas públicas, mas devida-
mente registrado na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa).
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A Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac) criou 
painel com indicadores 
de qualidade dos serviços 
prestados pelas conces-
sionárias de 29 aeroportos 
brasileiros. 

Trata-se do Painel In-
dicadores de Qualidade 
de Serviço em Aeroportos 
Concedidos, que apre-
senta informações es-
pecíficas por aeroporto, 
mês a mês, levando em 
conta todos os aspectos 
medidos pela agência no 
acompanhamento dos 
contratos de concessão.  
O objetivo é tornar a infor-

mação acessível e intuiti-
va para os usuários.

O acompanhamen-
to dos indicadores por 
parte da Anac permite 
verificar se os aeroportos 
concedidos à iniciativa 
privada estão oferecen-
do serviços apropriados 
aos usuários do transpor-
te aéreo e aos operado-
res de aeronaves. 

O aeroporto que tiver 
desempenho abaixo do 
estabelecido no contrato 
pode ser penalizado no 
reajuste de tarifas e mul-
tado, de acordo com as 
regras da concessão.. 

Em mais um passo para o 
aprimoramento do Siste-
ma Único de Assistência 
Social, o ministro do De-
senvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Com-
bate à Fome, Wellington 
Dias, se reuniu na segun-
da, em Brasília, com lide-
ranças sindicais do setor. 
O principal tema discu-

tido da reunião foi a cria-
ção da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente 
do SUAS, que visa ser um 
marco na melhoria das 
condições de trabalho 
dos profissionais da área 
e, consequentemente, na 
qualidade do atendimen-
to oferecido à população 
que mais necessita.

O Ministério da Educação 
(MEC) prorrogou até 12 de 
janeiro o prazo para que 
diretores preencham o 
documento Diagnóstico 
das Escolas. Para partici-
par, é preciso acessar a 
plataforma do Programa 
Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE) e enviar as infor-
mações. Em nota, a pasta 
destacou que a ferramen-

ta é disponibilizada “a fim 
de apoiar a gestão esco-
lar e auxiliar na reflexão 
sobre a situação atual da 
escola, contribuindo para 
o processo de planeja-
mento”. O documento a 
ser preenchido foi organi-
zado em 11 blocos e 26 te-
mas que, de acordo com 
o MEC, proporcionam a 
identificação de lacunas.

Em 2025, crianças de 2, 4 
e 6 meses recebem exclu-
sivamente a vacina inje-
tável para prevenir casos 
de poliomielite, também 
conhecida como paralisia 
infantil. Há também uma 
dose injetável de reforço, a 
ser aplicada aos 15 meses 
de vida. As populares go-
tinhas foram oficialmente 
aposentadas e deixaram 

de fazer parte do calen-
dário de vacinação infantil 
brasileiro em novembro.

Não se trata, portanto, 
de uma nova dose, mas 
de um novo esquema 
vacinal para promover a 
imunização contra a pó-
lio. A mudança é basea-
da em evidências cien-
tíficas e recomendações 
internacionais.

O prazo para perícia mé-
dica da condição dos can-
didatos do CPNU, que se 
declararam com deficiên-
cia, começou na segunda 
e vai até sexta.

Inicialmente, esses 
candidatos tiveram a ins-
crição deferida para con-
correr às vagas reservadas 
às pessoas com deficiên-
cia e, ainda, foram apro-

vados na prova discursiva, 
realizada em 18 de agosto 
passado. A avaliação dos 
documentos enviados, no 
ato de inscrição no cer-
tame, pelos candidatos 
autodeclarados com defi-
ciência será realizada por 
equipe multiprofissional, 
designada pela Fundação 
Cesgranrio, conforme De-
creto nº 9.508/2018. 

O eleitor que não compa-
receu ao segundo turno 
das eleições municipais 
de 2024 precisa justificar 
a ausência até esta terça-
-feira (7). 

Em 27 de outubro pas-
sado, os eleitores de 51 
municípios do país, sen-
do 15 capitais, votaram 
nos candidatos que foram 

para o segundo turno.
A justificativa de au-

sência é necessária so-
mente para quem tem a 
obrigação de votar. 

No Brasil, o voto é obri-
gatório para maiores de 
18 anos e facultativo para 
pessoas analfabetas, com 
idade entre 16 e 18 anos e 
maiores de 70 anos.
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Objetivo é tornar informação acessível para usuários
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Estudo: uso inadequado da 
internet pode afetar saúde

A aprovação de projeto de 
lei na Assembleia Legislativa 
de São Paulo, que proíbe o uso 
de aparelhos eletrônicos em es-
colas públicas e privadas no es-
tado, já no ano letivo de 2025, 
deu destaque ao tema. Além do 
cuidado nas escolas, o Centro 
Marista de Defesa da Infância 
avalia que a utilização dos apa-
relhos e da internet também 
precisa de atenção em casa.

Levantamento da TIC Kids 
Online Brasil (2024), realiza-
do pela Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) e 
Cetic.br, mostrou que 93% das 
crianças e adolescentes brasi-
leiros - de 9 a 17 anos - usam a 
internet, o que representa 24,5 
milhões de pessoas.

O estudo apontou, ainda, 
que cerca de três a cada dez 
usuários de internet de nove a 
17 anos têm responsáveis que 
usam recursos para bloquear 
ou filtrar alguns tipos de sites 
(34%); para filtrar aplicativos 
baixados (32%), que limitam 
pessoas que entram em contato 
por chamadas de voz ou men-
sagens (32%); que monitoram 
sites ou aplicativos acessados 
(31%); que bloqueiam anún-
cios (28%); alertam sobre o de-

sejo de fazer compras em apli-
cativos (26%); e que restringem 
o tempo na internet (24%).

“Assim como ensinamos 
nossas crianças a não falar 
com estranhos na rua, temos 
que agora ensiná-las a como se 
comportar na internet. Atual-
mente, pais e responsáveis de-
vem trabalhar no letramento 
digital, supervisionando as ati-
vidades e ensinando dinâmicas 
mercadológicas, pois o uso 
inadequado da internet pode 

gerar um meio propício para o 
adoecimento físico e mental”, 
disse, em nota, Valdir Gugiel, 
diretor do Centro Marista de 
Defesa da Infância e membro 
do Conselho Estadual dos Di-
reitos da Criança e do Adoles-
cente de Santa Catarina.

Ele acrescenta que, atual-
mente, quando se trata de 
infância e juventude, é neces-
sário promover um debate so-
bre o uso consciente de telas 
e dispositivos e a violência no 

ambiente digital.
Ainda segundo a TIC Kids 

Online, entre os usuários de 
nove a 17 anos, 29% contaram 
ter passado por situações ofen-
sivas, que não gostaram ou os 
chatearam no ambiente digital. 
Desses, 31% relataram sobre o 
que aconteceu para seus pais, 
mães ou responsáveis; 29% 
para um amigo ou amiga da 
mesma idade; 17% para irmãs, 
irmãos ou primos; e 13% não 
revelaram para ninguém.

Pesquisa revela que 24,5 milhões de crianças usam a internet
Freepik

Especialistas alertam sobre cuidados na escola e também em casa

O uso da assinatura digital 
Gov.br cresceu 130% de 2023 
para 2024em um ano. A ferra-
menta foi usada mais de 120 
milhões de vezes no ano passado 
e, no período anterior, 51,7 mi-
lhões de vezes. A assinatura digi-
tal é um serviço gratuito que per-
mite, por meio do portal Gov.br, 
assinar documentos digitalmen-
te, sem recorrer a papel e caneta.

O gov.br foi desenvolvido 
pelo Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, 
em parceria com o Instituto 
Nacional de Tecnologia da In-
formação (ITI) e a Universida-
de Federal de Santa Catarina 
(UFSC).

Para acessar o serviço, po-
de-se usar tanto o aplicativo 
quanto o próprio portal gov.
br. O cearense Wagner Lima, 
morador de Brasília há 18 anos, 
é um dos usuários do serviço. 
Ele conheceu a assinatura gov.
br em 2022, quando procurou 
a ferramenta para resolver uma 
necessidade pessoal.

“Estava adquirindo um imó-
vel em Fortaleza, e a assinatura di-

gital pelo gov.br facilitou muito o 
processo. Toda a documentação, 
inclusive uma procuração, foi 
assinada com o gov.br daqui de 
Brasília e fechamos o negócio lá. 
Então, essa assinatura reconheci-
da oficialmente em documentos 
me ajudou bastante”, disse Lima.

Além do uso para ques-
tões pessoais, a assinatura gov.
br também pode ser usada em 
contratos administrativos e 
serviços públicos, pelo elevado 
nível de confiança e segurança, 
sendo associada ao signatário 

de maneira individual.
Outra vantagem do proces-

so é que a assinatura digital do 
gov.br permite detectar alte-
rações posteriores à assinatura 
original. O documento com 
assinatura digital tem a mesma 
validade de um documento 
com assinatura física.

“Economizei tempo e re-
cursos, pois evitei deslocamen-
tos, assinando tudo no próprio 
celular ou no computador. E aí 
pude destinar esse tempo que 
eu ganhei em outras atividades, 

ganhando tempo para estudar, 
para trabalhar e tempo com a 
família”, acrescentou Lima.

Outro usuário da assinatu-
ra Gov.br é o servidor público 
Eduardo Tosta, que recorre à 
ferramenta há mais de três anos. 
SegundoTosta, a ferramenta 
trouxe facilidade e praticidade 
para formalização de contratos, 
seja no trabalho ou na vida par-
ticular. “Eu, usualmente, ia a car-
tórios para assinar documentos 
de contrato de locação. Então, 
tinha que ver a minha disponi-
bilidade de tempo, a do inquili-
no, marcar no cartório, fazer o 
deslocamento, pegar fila, pagar 
para fazer reconhecimento de 
firma, para ter a mesma simpli-
cidade e eficácia de uma assina-
tura digital feita remotamente”, 
exemplificou o servidor. 

Segundo a secretária adjun-
ta de Governo Digital, Luan-
na Roncaratti, os usuários da 
assinatura gov.br podem ficar 
tranquilos quanto à segurança, 
pois é protegida por criptogra-
fia avançada e autenticada pela 
infraestrutura do Gov.br.

Uso do Gov.br cresce 130% em um ano
Marcello Casal Jr./Agência Brasil

Ferramenta pode ser usada em contratos administrativos


